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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N'023i2026

Município de Espumoso

Secretaria Municipal de Educação, Culttua e Turismo
Processo Licitatório f 29412026
Edital n" 04912026
Tipo de julgamento: menor preço por item
Modo de disputa: aberto

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS UMTÁRIOS PARA
ÀQINSIÇOD,S FT]TURÂS E PARCELADAS DE EMPRT,SA PARA TORNECIMENTO DE GÊÀIIROS
ALIMENTÍCIOS PERECÍ\IEIS PARA ALIMENTAÇÃ0 ESCoLAR PARA As ESCOLAS
MUMCIPÀIS DE EDUCÀÇÃO NTFANTIL E ENSINO FT]NDAMENTAL DO MT]NICIPIO DE
ESPU}IOSO/RS.

O PREF§ITO MUMIPAL DE ESPUMOSO/RS, no uso de s"as . atribuições, torna público, para

ooúecimento dos interessados, a realizagão de licitegão na modalidade progão, na fomta eletrônica, do tipo
menor preço por item, tendo por objetivo o Íegistro de preços unitrírios para aquisições futur.as o parceladas de

ompresa para fornecimento de gênoros alimentícios paÍa alimentação escolar para as escolas municipais de

educação infantil e ensino fundamental do município de Espumoso/RS. confonne descrito nesse edital e seus

anexos, e nos teÍmos daLei Federal no 14.133, de 1" de abril de 2021, e do Decreto Municipl t" 3597D3.

A sessão viÍual do pregão elehônico sená realizada no seguinte êndÊreço: httos://bllcomoras.com/, no dia 17 de

sgosto de 2026, às 09h, podendo as pÍopostâs serem enviadas até às 08:30h, sendo que todas as referências de

tempo observam o horário de Brasília sendo conduzida pela Agento de Contratação, a servidora Ana Magali
Ferrari, nomeada pela portâÍia n" 2'1.737125, ora designada como pregoeiÍa nos teflnos do aÍt. 7' do Decreto

Municipal f 3.598/23.

I. DO OBJETO:

l.l. Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURÁS E
EVf,NTUAIS AQTIISIÇÔES Dtr EMPRESA PARA TORNECIMENTO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PARÂ AS ESCOLAS MUNICIPAIS DE

trDUCAÇÃO INT'ANTIL E ENSINO FUNDAMENTÀL DO MUNICIPIO DE ESPUMOSO/RS, CUJAS

descrições e condições de enfega estÍio deta'lhadas no Termo de Referência.

ITEM PRODUTO TINID QUÁNT VÀI,OR I]NIT. VALOR TOTAL

1

ALHO: bulbo inteho, de 1" qualidade, firme e intacto, sem
lesôes de origem fÍsica ou mecânica" d€vendo estar bem
desenvolvido, sadio. Nâo deve conter substâncias terrosas,
sujidades ou corpos estranhos aderent€s à superÍicie.
Embalagem: em sacos plásticos resistentes, conforme

solicitad4 apresentando na embalagem
etiqueta de pesagem.

Kg 120 )', 11 2.726,40

BANANA CATIIRRÁ: de 1" qualidade, grau médio de Kg 3000 3,67 I1.010,00
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amadurecimento, com cascas sã§, sem rupÍuras, com'
taÍnaúho e coloração uniforÍre, com polpa firme e intactq
devendo ser bem desetrvolüda, sem danos fisicos ou
mecânicos, isenta de partes pútridas, Embalagem: em
sacos pliísticos resi§entes, conforme quantidade soücitada,

na de
BANANA PRATA: de 1'qualidade. Grau médio de
amaduÍecimento. Cor, aroma e sabor caÍacterísÍico,
Embaladas em saco plástico transparenê, atóxico,
stiquetadas cofl ídn€ do produto, peso, data de
processamento. Validade semanal. Não serão aceitos
produlos sm ponlo verde oq muito maduÍo, amassados,
despencado.

Kg 1500 6,26 9.390,00

BATATA INGLESA: lavada, fisa, de 1" qualidade, sem
lesôes suficientemente desenvolvidas, sem lesôes de
origem flsica'ou mêcânic4 não apresertam ÍachaÁ.Eâs ou
cortes na casc4 liwê de enfermidades, isenta dê partes
pútridas. Com tâmanho uniforme, devendo ser de tâmanho
médio. Embalagem: em saços plásticos resistentes,
conforme qumtidade solicitada, apresentando na
embalagem etiqueta de pesagem.

Kg 2300 8,86 20.378,00

5

CEBOLA AMARELA frescq de lo qualidade, bulbos bem
formados, fimes, íntegros, com casca sêca" coloração
amarela ulifonne, caracterlsti€a da variedade. Deve
apreseÍttar tamanho úédio, formato regular, sem
deformeções acentuadas. IseÍrta de brotação, poakidão,
amoleciúento, cortes, rachaduras, manchas escuras,
umidade excessiva ou sinais de deterioração. Liwe de
sujidades, materiais têÍÍosos, pamsitas, larvas e corpos
estraúos. Produto colhido e curado adequadamentg
pÍóprio ptra consumo, devendo suportar o trâaspoÍte 6 o
armazenamento sem pÍejuízo dê qualidade.

Kg 750 111 5.482,50

6

qualiclade, com casca sã, sem
Íupturas e pancadas na casca, isenta de parasitas e
substâncias nocivâs. Àpresenlândo tamanho e cor
uaiformes, com polpa firme e intacta, devendo ser bem
desenvolüdas ê maduÍas. Devem ser frescas, sem danos
flsicos ou mecâricos, isenta de partes ,pútidas.
Embalagêm: em sacos plifuticos resistmtes, Gonfonnê
quantidade. solicitada, aprcsentando np embalagem
etiqueta de pesqgem.

MAÇÂ GAIA: de I,

Kg 2000 10,13

7

MAMÃOr Coloração da polú rosadq ;hranjãda ou
avermelhada Em pÍocesso de matüação mediana. Peso
&édio entre 2 a 4 Kg por fruto. Nâo podêrá estar batido,
rachado, amassado, muito maduro e nem müto verde.
Isenío de ps,rasitas e materiais termsos. Com aspectos
oÍganolépticos adequados, cor, odor e sabor adequado
conforme o produto. Com etiqueta de pesagem na
embalagem.

kg 1000 10,28 10.280,00

MANGA: Tamanho e coloração uniformes, devendo ser
bem desenvolüdo, com polpa intacta e firure. Nâo pode
esÍar müto verde e nem muito maduÍq mahrrnçâo
mediana- Não poderá estar batido, rachado e amassado.

kg 2000 tt26 22.520,00
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lsento de parasitas e materiais terrosos. Com aspectos
organolépticos adequados, cor, odor e sâbor adequado
conforme o

1.2. O Valor total estimado para a conü?tação é de R$ 114.866J0 (cento e qüstoze mil, oitocentos e

sessente e seis com novents centavos).

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME
2.1. Para paÍticipar do certame, o licitânte deve providenciar o seu credenciamento, com atribuigão de chave s

senhq diretamente junto ao provedoÍ do sistema: htlpsil1t)ll!:!n!?Ias.!a!11/. onde deverá informar-se a respeito do

seu funcionamento, regulamento e insfrçõ€s paÍa a sua correta utilização.

2,2. As instnrções para o credenciamento podem ser acesslrdâs no seguinte sítio eletrônico

https;1,/bllcoiuU45-c,t1n/ ou solicitadas por meio do seguinê endereço de e-mail: lic itacoeslàespu tn oso. rs. gov.bt.

23. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistemâ eletrônico utilizado no

ceÍtâme e de cumpÍir as regÍas do presente edital:

23.1. Responsabilizar-se formalmente pelas trânsações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu repÍesentante,

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidàde promotora da licitação por

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiÍos.

2.3.2. Acompaúar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

233. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema quâlquer acontecimento que possa comprometer o

sigilo ou a inviabilidade do uso da seúq para imediato bloqueio de acesso'

2i.4.lJtiliz,Í. a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrôniea.

23,5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da seúa de acesso por interesse próprio.

MELÃO AMARELO: de l' qualidade, arnarelo, cascá s4
firmg sem rachaduras, sem danos fisicos ou mecânicos.
Devendo estaÍ bem desenvolvidos e maduros, devendo
apresentar 80 a 90plo de maturação. Embalagem: em sacos
plásticos resistentes, conforme quartidade solicitada,
apresentando na embalagem etiqueta de pesagem.

Kg r000 9,57 9.570,00

Kg

MELANCIA: de tâmanllo regular, de l" qualidade,
redonda, casca lisa, graúda, liwe de sujidades, parasitas e
larvas, tamanho e coloração uniforme, devendo ser bem
desenvolvida e madura, com polpa frme e intacta,
fômecimento a granel, pesando entre l0 a 12 Kg cada.

1000 3.250,00

Pásina 3 de l5

ç)

3. EI{VIO DAS PROPOSTAS
3.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, atB a dala e horírio

estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando o item 4 deste Edital.

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o

lícitante às sanções legais:

3.2.1. eue tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das

obrigações objeto da licitação.

9.

10.
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3,2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especlficas.

3.2,3. Que cumpre os requisitos legais para a qualificagão como microempresa ou empresa de pequeno porte,

microempreendedor individual, produtor rural pessoa fisica, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de

consumo, se for o caso, estando apto a usufiuir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2ü)6.
3.2.4. Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa de pequeno porte ainda

não celebrou a ata de registro de preços e/ou contratos com a Administração Públicq cujos valores somados

extrapolem a Íeceita bruta máxima admitida para fms de enquadramento como empresa de pequeno poÍte.

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis íabalhistas, nas nonnâs infralegais, nas convençõôs
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.2.6. Que atende ao disposto no artigo 7', inciso XXXIII, da Constituição da República.
3.3.7. Declaração de Idoneidade.

3.3,8 Declaração de inexistência de fatos impeditivos ou supervenientes.
3.3.9 Declaração de inexistência de parentes, não infringindo ao inciso IV do artigo 14 da tei 14.133121.

33.10 Declaração de não utilizagão de mão de obra infantil, não infringindo do disposto no inciso VI do artigo
14 da lei 14.133121.

33. Outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo
sistema do pregão eletrônico e/ou pregoeiro, deverão ser enviadas via sistema no prâzo mráximo de 02 duas
horas.

4. PROPOSTA
4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão do pregão,
estabelecida no preâmbulo desse edital.
4.2. Os licitantes deverão registrar suâs propostâs no sistema eletrônico, observando as diretrizes da Proposta
Comercial, com a indicação completa do produto ofertado, incluindo marcq modelo, refeÉncias e demais dados
técnicos, bem como com a indicação dos valores unitrírios e totais dos itens, englobando a tributação, os custos
de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas.
43. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da propostq mzÃo pela
qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou
carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances.

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora deverá enviar os seguintes documentos, em até 02
(duas) horas, quando solicitado pelo pregoeiro:
5.r. HABILTTAÇÃO .rUnÍnrc,q.
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNpJ);
b) Registro Comercial no caso de empresa individual ou ContÍato Social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais, e, no câso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores;

c) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF), se o licitante for pessoa natural, ou
no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ/MF), se o licitante for pessoajurídica;
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d) cópia do decreto de autoriação, em se trâtando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.
5.2. HABILITAÇÃO TTSCAI,, SOCIÀL E TRABALI{ISTA
a) Comprovante de inscrição no cadastro de conkibuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, p€rtinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
b) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei, e com o Município de Espumoso/RS, nos termos do art. 193 do Código
Tribuüário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimonto dos encargos
sociais instituídos por lei;
d) prova de regularidade perante a Justiga do Trabalho;

5.3, HABILITAçÃO TCOXÔNNCG.FINANCEIRA:
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídicq em prazo não superior a 90
(noventa) dias da data designada para a apresentação do documento;

s.4. rrABrlrrÀÇÃo tÉcurca.:
a) Apresentar Alvará Sanitririo expedido pela autoridade competente (Vigilância Sanitíria), em plena validade, que

autorize o fornecimento de gêneros alimentícios. O documento deve estar em nome da empresa licitante e
corresponder ao endereço declarado para a manipulação ou armazenamento dos produtos.

b) O contratado deveú estar de acordo com a RDC n'216lÂI.I\4SA que dispõe sobre Regulâmento Técnico de

Boas Pnáticas para servigos de Alimentação.

5.5. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação podeú ser substituída pelo seu Certificado de

Registro de Fomecedor, desdo que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no
prazo de validade.

5.6. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade expirado,

o licitante deverá regulariá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado

apresentado, sob pena de inabilitação.

6. VEDÀÇÕES
6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução da ata de registro de preços e/ou contrato, diÍetâ ou

indiretamente:

a) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeirq trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempeúe função na licitâção ou atue

na fiscalização ou na gesülo da ata de registro de preços e/ou contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos terÍnos da i-ci rr' 6.10:1. rlç I-! rlel tlqzru!lo-d9-,197ír,
concorrendo entre si;

d) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenhâ sido condenada

judicialmente, com u"ansito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislagão

trabalhista;
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e) âgente público do órgão .licitante, devendo ser observadas as situações que possÍrtro conÍigurar. conÍlito de

interesses no exeÍcísio ou,após o exercício do oargo ou emprêgo, nos teÍnos da legislação quê disciplinê a

$atffia.
6.2. O impedimento dÊ que trata a alínea *a" do item 6.1, supra, seú também aplicado ao licitaüto quo atrrê em

substituição a outra pessoa, ffsíca ou jurídica, com o htuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,

inclusive a sua controladora, contolada ou coügadg desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilizagão Êaudulenta da personal idade jurídica do licitante.
63. Durante a vigêneia da ata de registro de preços e/ou conffiÍo, é vedado ao aontraÍado contrataÍ côqiuge,

oompanheiro ou par€nte em liÍha Íeta, colateral ou por afinidade, até o tercêiÍo grau, de dirigente do órgão

contratánte otr de agente públioo que desempenhe fimção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata

de registro de preços e/ou contraÍo,

7. ABERTTJRA DÀ SESSÃO PÚBLICA
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua

chavo e senha.

7.2. O licitante podeÍá participaÍ da sessão pública na intemet, medianto a utilização de sua chave de acesso e

seúa, e devoÍií açompanhar o andamento do certams o Írs o,perações realizadas no sistema eletrôniso durante
toda a sessão pública do pÍ€gão, ficândo responsável pela Frda de negócios diante da inobsewâacia de
mensagens omitidas pelo sistsma ou de sua desconexâo, conforme item 2.3.2 destp Edital.
7.3, A comunicação entÍe o pregoeiro e os licitântes ocorrêÍá mediante troca de mensagens em campo póprio
do sistema eletrônico.

8. CLASSIFICÀÇÃO nilCIAL DAS PROPOSTAS E FORMLTLAÇÃO DE LAI{CES
E.1. O pregoeiro verificaná as propostas apresentadas e desclassificaní fundamentadamente aquolas que nÍlo
estejam em confonnidade com os.requisitos estabelecidos no edital.
8J. Serão desclassificadas as propostas que:

a) contiverem vícios insanáveis;

b) não obedecerem às especificações tócnicas ponnenorizadas no edital
c) apreseÍtaÍem pregos iaexeqúveis ou pemranocerÊm acima do orçafiento estimado pBÍa a contrataggo,
conforme consta no item 9 do Termo de Roferência, após a fase de lancesi ,

d) não tiverem sua exequibilidade .demonshadq quando exigido pela Adminisaação;
e) aprosentarem desconfomidade oom quaisquer outras exigôncias do edital, desde que insanável.
83' A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais
bem c lassificada.

E.4. Quaisquer inserç.ôes na proposta que visem modificar, ortinguir ou criaÍ direitos, sem previsão no edital,
serão tidas como inexistentos, aproveita&do-se a proposta no que não for corflitante com o instrumento
con vocatório.

8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitivg
oportunidade em que. todos os licitanJes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio .do sistema
eleu6nico.
8.6. Somente poderão participar da fase competitiva os auüores das propostas classificadas. .
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&7. Os licitantes poderão oferecer lanaes sucessivos e serâúo informados, em tempo real, do yalor do menor
lance registadq vedada a identificação do seu autor, observando o fxado para duração da etapa competitiva, e
as seguintas regras:

8.7.1. O licitante será imediatameate.infomrado do reoebimento do lance e do valor consignado no regisho.
8.7J. O licitante somente podorá oferecer valor inferior ao último lanee por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

8.73. Não setão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquole quo for rccebido e registrado primeirc.
8.7.4. O intervalo mínimo de diferenga de valorcs enhe o§ lances será de R$ 0,01 (um c€ntavo) que incidiÍá
tânto em r€lação aos lances futernnedirários" quanto em relação do lance que cobú a melhor oferta,
8.7.5. Sarão considerados intennediários os lances iguais ou superiores ao menorjá ofertado:
8.7.6. Após a definição da melhor propost& se a diferença em relação à proposta classificada em seguúdo lugar
for de pelo menos 5oZ (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reiiúcio da disputa abeÍtà, para a
definigão das demais colocações.

8.8. A AdminisEaçito poderá realizar diligênçias pala aferir a exequibilidade das propostas ou oxigir dos

licitantes que ela seja demoostrada.

8.9. O valor da proposta seÍá Íeajustado pelo índic€ IPCA,com dala-base vinculada à data do orçamÊnto .

estimado.

9.MODODEDI§iPMA
9.1. Serti adotado o modo de .disputa aberto, em quê os licitantes apresenlârão lances públicos e sucessivos,

observando as regras constantes Do item 7.

9,2. A gtâpa comp€titiva de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso; seni

prorrogada automaticamente pelo sistcma quando houver lance ofertado nos últinos 2 (dois) minutos do período

de duração da sessão púbtica.

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances seÉ de 2 (dois) minutos e ocorrerií sucessivamente

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tralar de lançes

intermediários.

9.4. Na hipotese de não haver novos lances, a sossão pública seú eoceírada automalicamente.

9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeto podeÍá ass€ssorâdo pela

equipe de apoio, admitir o rcinício da etapa de envio de lances; em prol da consecugão do melhor pÍeço, s€ a

difererça em relação à proposta classificâda em segundo lugm for de pelo rnenos 50Á. .

9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o preigoeiro no decorrer da etapa de ervio de lances da

sessão pública e permanecer acessível aos licitarúes, os latrços cootinuârão sendo recebidos, sem. prejuízo dos

atos realizados.

9.7. Quando e desconexão do sistema eletônico para o pregoeiro persistir poÍ.tempo superior a 30 (trhta)

minutos, a sessão pública será suspênsa o r€iniciada somente decortidâs 24 (vinte e quaÍro) horas após a

comunicação do fato aos participantes, no mesmo endeÍeço eletrônico que ocorr§u a sessão.

10. CRITÚRIOS DE Df,,SEMPATE
10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empúe, nos termos dos arts.44 e 45 da

Lei Complementar Íf 12312W6, sendo asseguradq como cÍitério do desempate, proferência de contrdação para

as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de quo tratam os itans 3.2.3 e 3.2,4 deste Edital;
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I0.lJ. Entende-se como empate, para fins da Lei Complemettar n" 123120O6, aquelas situações em que as

pÍopostas apresentadas pelas benefioirí,rias sejam iguais ou superiores em até 50á (citrco pon cenúo) à proposta de

menor valor.
10,1.3. Ocorrerdo o empatq nâ foÍmâ do subitem afterioÍ, proceder-se.á da seguinte forma:

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apÍes$taÍ, no pÍazo de

5 (cinco) minutoq novâ pÍoposê inferior àquela considerada, até ent-iio, de menor preço, situâção em que sefií
declarada vencedora do certame.
b) Se a beneÍiciária, convocada na foÍma da âlinea anterior, não apresent$ oova pÍoposta, inferior à de menor
preço, soní facultadq pela ordem de classifioagão, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou
cooperativas remanescenles, quê sê enquadrareÍn na hipóêse do item 10.1. deste edital, a apresentação de nova
proposta, no pÍazo previsüo na alínea "a" deste itern.

10.1.4, O disposto no item 10.1 .2. não se aplica às hipóteses em quô a proposta de menor valor inicial tiver sido
apresentado por beneficiária da l,C n" 12312006.

10.2. Se não houver Iicitante que atenda ao item.l0.1 e seus subitens, serão utilizados os segufutes critérios de
desempate, nesta ordem :

a) disputa final, hipotese em que os licitantes empatados poderâo apresentar nova proposh em ato contínuo à
classificação;

b) avaliação do deseopenho contratual prévio dos licitantes, para a qual seÍão ser utilizados registros cadâstrais
para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de oufas contratações;
c) desenvolvimento pelo licitante de pmgrama de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
10.3 Em iguafdade de condições, se não houver desempate, sení assegurada prefeÉncia, sucessivamente, aos
bens e serviços produzidos ou prestados por:
a) empresas estabelecidas no tenitório do Estado do Rio Grande do Sul;
b) empresas brasileiras;

c) emprêsas quê invistam em pesquisa e oo desenvolvimento de.tecnologia no País;
d) empresas que comprovecr a prática de mitigação,.nos teÍmos da L€i no 12.1E7, de 29 de dezembro de 2009.

r l. NrEGoclAÇÃo E JULGAMEnTTO
1I.1. Encerrada a etapa de envio de lancos da sessão pública, inclusive com a realização do desompate, se for o
caso, o pregoeio deverá encamiúm, pelo sistema eletrônico, conúapropostâ ao licitanto que tenha apresentado
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.
11.2. A resposta à coltrapÍoposta e o eovio de doçumentos complemenêres, necessários ao julgamento da
aceitabilidade da proposta, fuclusive a sua adequaçílo ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo
pregoeiro, deverão sor encamiúados no prazo fixado no item 3.3 deste EdiÍal.
11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.
11.4. Nâo serão consideradas, parajulgamento das propostas, vaütâgens oão previstas no êdital.

12. VERIFICAçÃO O,l U,C,BIJrÁ.çÃO
12.1. Encertaáa a etapa de propostâsi o licitante.melhor cla§sificado envianí a documentação de habilitação no
prazo de 02 (duas) horas.

Após a entrega dos documçntos para habilitação, não será pormitida a substituiçiio ou â apÍesentâção de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para:
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â) complemeotação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitanês e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abeÍhrrâ do certame;
b) atualização de docrrmentos cuje vâlidade teúa expirado após a data de recebimgnto das propostas.

12.2. Na análise dos documenlos de húilitação, o pregoeiro podeüá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho firndamentado registrado e acessível a
todos, atribuindo-lhes eficácia para fios de habilitação e classificação.
12,3, As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como
originais após teÍem a auteÍrticidade de seus dados e certificagão digital conferidos pela Administração,
dispensando nova apÍesentação, exceto se vencido o prazo de validade.'

12.d. O beneficiário da Lei Complementx n'123/2006, que tenha apÍesêntado a declaração exigida no item

3.2.3 e3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal elou kúalhista,
teú sua habilitação condicionada ao envio de úova documentação, que comprove a sua Íegularidade, em 5
(cinoo) dias úteis, a contar da data em que declarado yencêdor, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez,

por igual período, a criteÍio da Administragãq desde que seja requerido pelo iateressado, de forma motivada e

durante o transcurso do respectivo prazo.

12.5. Na hipótese de a proposta veflcedorâ não for aceitrável ou o licitante não âtender as exigências para

habilitação, o pregoeto examinani a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuragão de uma proposta que atenda ao edital. Nessa hipótese, classificada a pÍoposta, será conc.€dido o

prazo previsto no item 12,1 para o envio da documentação de habilitagão.

12.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação podení sanar cÍros ou falhas que não

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e

acossível a todos, ahibuindo-lhes eÍicácia para fins de habilitação e classificação.

12,7. A húilitagâo podelá s€r realizada por prooesso eletrônico de comunicação a distância, nos tennos

dispostos em regulamento do Poder Público.

12.8. Constatado o alendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor,

oportunizando.sê a manifestação da intenção de recurso.

13. DOS RECURSOS
13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lawatura da ata, em

face de:

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua

âlteração ou cancelamento;

b) j ulgamento das propôstas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

d) anulação ou revogação da licitação.

13.2, O prazo para apÍesentâção de contrarrazões seú o mesmo do recurso e terá início na data de intimação ou

de divulgação da interposição do recurso.

13.3. Quanto ao recurso apresentado em viúude do disposto nas alíneas do item 13.1 do presente

Edital, serão observadas as seguintes disposições:

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou

inabilitação;

b) a apreciação dar-se-á em fase única-
1)i3rr,r l) ,1. i:!
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14. ENCERRAMENTO DÀ LICITÀÇÃO
14.1. Encorradas as fases de julgamento e habilitagão, e exauridos os rÊcursos administrativos,. o pÍocesso
licitatório seÍá eflçaminhado à autoridade superior, que podeú:
a) determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitação por motivo de convenifucia e oportunidadei
c) proceder à anulação da licitação, de oflcio ou mediante pÍovocâção de tercefuos, sempÍe que pres€nte
ílegalidade insanável; ,

d) adjudicar o objelo e homologar a licitação.

rs. coNDrÇÔEs DE CoNTRATAÇÃO
15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a ata de Íegistro de pr€ço e/ou confato. ou paÍa retiraí o
instrumento equivalenle; dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o díreito à contratação,
sem prejuizo das sanções previstas neste Edital.
15.2. O prazo de convocação podení ser 1 (uma) vez, por igual períodq mediante solicitação da
parte" durantê seu trâoscurso, devittamente justifrcada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela
Adm inistração.

I5.3. Sení facultado à Administraçõo, qualdo o convmado não assinar a ata de registro de preços e/ou contrato
ou para retirar o hstrumento eqlivalente no prazo e nas condiçõês estabeleoidas neste Edital, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatua da atÀ de registro de preços e/ou contrato
nas condições propostas pelo licitante vencdor, sem prejuízo da aplicação das sanções cúíveis.
15.4. Decorido o yazo de validade da proposta indicado no it€m 4.1 dêste Edital, sern convocagão para a
codratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
I5.5. Na hipótese de neúüm dos licitantes açeitar a corrtratação, nos Ermos do 15.1. deste Edital, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
a) convocar os licitantes remanêscentes para negociação, oa ordem de classificação, com vistas à obtengão de
preço melhor. mesmo que acima do preço do adjudicatrí,rio;
b) adjudicar e celebrar a ata de registro de preços e/ou contrato nas condições oferhdas pelos licitantes
r€mânescentes, atendida a ordem çlassificatóriq quando ftustrada a negooiáção de melhor condição.
15.6' A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços e/ou contrato ou em aceitar
ou retirar o insftumento equivalento tro pÍirzo estabelecido pela Administração caracterizanâ o descumprimento
total da obrigação assurnida e o sqieitará à penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, ê à
imediata perda da garantia de.proposta em favor do órgão liçitante.

16. YIGÊNCIADÀÂTADE REGISTRO DE PREÇOS
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13.4, O recurso seú dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recoÍrid4 que, se não

reconsiderar o ato ou a decisõo no prazo de 3 (üÉs) dias úteis, encaminhará o leouÍso com a suâ motivação à

autoridade superior, a qual deveú proferir sua decisâo no prazo máximo de lO (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidagão apenas de ato insuscotível de aprovoitamento.

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ôu à decisão recorridâ, até quê sobi€vemha decisão f,mal

da autoridade competente.
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1ó,1. O prazo de vigência da ata de registro de preços seú de 12 (doze) meses a contar de sua assinatur4 sendo

admitida a pronogâção f,os câsos admitidos no art. 84 da Ler 14.13312021, desde que comprovado o preço

vantajoso.

16.2. O conrato d€dorÍente da ata de rsgisho de preços, oaso ocoúa t9Íá sua vigência estabeleoida ern

conformidade com as üsposições nola contidas, respeitados os limites dispostos no aÍt. 106 ç 107 da Lei Federal

t.'14.13312021.

1?. DAS MTtrSES DE CA}ICELAMD,NTO DA ATA:
a) quando o fornecedor descumprir as condições da ata de rogis[o de pregos sem motivo justificado;

b) quando o fornecedor não retirar a nota de empenho, ou itsfrumento equivalente, no prazo estabeleoido pela

Adminisúação, sem justificativa razoável;

c) qirando o fomecedor não, aoeitâr maoter seu pÍ€ço ÍegisEado, na.hipótese de nâo comprovação da existênoia

de fato superveniente que inviabilize o preço registrado; ou

d) quando o fomecedor sofrer a sanção prevista nos incisos III ou IV do oaput do aÍt. 156 da Lei Federal no '

Á.t33no2t

18. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERÀÇÃO DOS PREçOS REGISTRADO§:

18.1. Os pregos poderão ser alterados, na forma do.reajuste em sentido estrito, para a malruteação do equilíbrio

econômice.financeiro oonsistênte na aplicação do índice de coneção monetiária previsto na atq que deve

reúâtar a variação efetiva do ousto de produgão, admitida a adoção de índices espÇcíficos ou setoriais,

observado o prircípio da anualidade

18.2. Os preços registrados poderão ser reequilibrados, desde que haja o coovencimen-to do fiscal com base na

documentação apresentada pela contratada, sob pena de indeferimento do pedido.

183. A resposta aos pedidos de revisão dos custos da ata, devorão ser feitas em até 15 (quinze) dias.

18.4. No caso em que a Àdministração se cotrvenoer pelo deferimento da revisão, deverá ser feito de forma

concomitanto pesquisa de preços de meroado para verificação de que os pregos registrados pelas outras

empresas na ata, mompnto em que deveú ser demonstrada a vantajosidade pela Administração, em que

conceder os novos valores à contratada.

18.5. No caso de o preço revisado ficar maior que o do seguldo colocado, será negada a reüsão e reclassificada

a ata de registro de preços.

19. FORMÂLIZAÇÃO DO CADASTRO RESERVA:
19.I. Será incluído na ata, na forma de anexo, o regisho: '

a) dos liciantes ou dos fomeeedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos

do adjudicatrírio, observada a classificação nâ licitação; e

b) dos licitantes ou dos fomecedores que mantiverem sua proposta original.

19.2. seú respoitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitante§ ou fomecedores registrados nri

úÀ.
193. O registro a que se refere o item 19.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, para o caso de

impossibilidade de at€ndimento pelo signaúrio da ata.

19.,í. Para fins da ordem de classificação, os licitanted'oii fornecedores de que trata a alínea "a" do item

19.1 antecederão aqueles de que trat& a alínea "b' do referido item.
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20. DO RECEBIMENTO DO OB.IETO, FISCALIZAÇÃO E Gf,STÃO DA ATA:
20.1 As entregas deverão ser (semanalmente, quinzenalmente ou mensalmente de acordo com o cronograma

elaborado pela nutricionista responsável e solicitação de entrega emitida pela Secretaria Municipal de Educação,

devidamente assinada pela responsável pela Alimentação Escolar.

20.2. O recebimento dos itens se dará no decorrer do prazo contratual a medida da necessidade do contrâtante,

se estiver de acordo com as especificações da proposta, após verificação da quantidade dos itens e

consequentemente aceitação.

20.3. O prazo de entrega dos produtos é de 08 (dois) dias úteis, a contar da emissão da ordem de

fomecimento.
20.4. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Sesretaria Municipal de

Educação, não o aceitará e lavrará termo ciÍcunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autorídade

superior, sob pena de responsabilidade.

20.5. Na hipótese de não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de 5

(cinco) dias corridos contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo máximo de 2 (dois)

dias úteis.

20.6. A Secretaria terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos para processar a conferência do que foi
entregue, lavrando o termo de recebimento definitivo ou notificando a ContÍatada para substituição do

objeto entregue em desacordo com as especificaçÕes.

20.7. A empresa forneoedora deverá constar na Nota Fiscal-e data e hora em que a entrega dos produtos foi
feita, além da identificação de quem procedeu ao recebimento dos produtos.

20.8. Condições e prazo de validade: Todos os produtos sofrerão a fiscalização de Prefeitura Municipal
de Espumoso, através do serviço de vigilância sanitária e da nutricionista responsáveis pela Alimentação
Escolar, devendo estar de acordo com a descrição específica do produto.

20.9. A entrega da merenda escolar seguirá um cronogrâma organizado para garantir que todos os alunos

recebam refeições equilibradas e nutritivas.

20.9.1. O processo acontece com ol
a) Planejamento e Distribuição: O cardrâpio será elaborado por nutricionistas, considerando as necossidades

nutricionais dos alunos e seguindo as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação; os alimentos serão

adquiridos de fomecedores previâmente cadastrados e transportados até as escolas conforÍnê a exigência e

cronograma estabelecido.

b) Recebimerto e Armazeormetrto: A escola tem o dever de fazer a conferência dos alimentos recebidos,

comunicando o não seguimento do cronograma atÍavés de oficio direcionado a sêcÍetaria de educação. Os

produtos serão armazenados em conformidade com as normas de segurança alimentáÍ, Íespeitando prazos de

validade e condições específicas de armazenamento.

20.10. A empresa deveú fornecer o produto mediante autorização emitida pela secretaria requisitante; a

empresa deverá fomecer nota fiscal, com a devida descrição dos itens a serem enf€gues. No prazo de 8 dias

úteis após a emissão da ordem de compra nos horários de tmcionamento das escolas; 7:30 às l1h:30 e das

13h:30 as 16h:30.

20.11. Os alimentos perecíveis deverão ser entÍ€gues em perfeito €stado de conservação, observando

rigorosamente os padrões de qualidade, higiene e ,parência, sendo vedado o fornecimento de produtos que

apresentem qualquer tipo de deterioragão.

Os produtos deverão apresentar:
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. Aspecto frcsco, íntegro e próprio para consumo;
r Coloração earacterística de cada item, sem manchas, escurecimentos ou sirais de maturaçâo excessivai
o Ausência de mofo, bolor, fungos, odorcs estranhos, umidade excessiva ou sujidades;
e Textura frrrrre, compatível com o tipo de alimento, sem amassamenJo§, rachaduras ou psúes
deterioradas:
r Embalagers futegras, limpas, senr violação, quando aplicável, coatendo identificagãó, data de validade e

demais informações exigidas pela legislagão sanitária.
. Produtos que não atendam aos padrões de aparência e qurüdade estabelecidos nestê Termo serão

recusarloi no ato da enirega, devendo ser substituídos pela contàtad a ao prüm estabelecido pela

Adm inistração, sem ônus adicional.
. Os responsáveis pelo Íecebimento e confenênoia dos produtos sení equipe diretiva de cada escola e

nutricionista responsável. Caso o produto não estiver em conformidade deverá ser substituído no prazo de 2 dois

dias corridos.
EndeÍêço paÍa entrêga dos Piodutos:

20.5. A administração indica servidores para atuarem como gesÍor e fiscais do contrâto, conforme segue:

- Fiscal: Keíy RoberÍãPtats CoÍazzq Nuficioniqta, Responsável Técnico Alimentação Escolar CRN2 5360.

- Gestor: Dânia Nicolini Borghetti

2I. PBAZOS E CONDIÇÔE§ DE PÀGÀMEMO:
21.1. o pagâmento será realizado de forrna parceladâ, em çonformidade com o valor referente a cadâ entnega

rcalizaó1 após o recebimento dos itens e apresentação da Nota Fiscal correspondente, devidamente atestada

pelo setor responsávol, que verificaní a adequação do objêtq an, tÊs da'liber9ção do pagamento.

20.2. O pagamento será realizado.em 30 (Trirta) dias após ê ealrega das mercadodas e a âpÍesentêção da Notá

Fiscal ol.fatura que conste especificamçnte a descrição do objeto.

203. A detentorâ da Ata de Regisúo apresentani a Nota Fiscal-e acompanhada da solicitação de entrega emitida

pela Administração, junto ao. setor de empe.úo. de acgrdo cosr o respectivo empenho, devendo ser emitida em

nome da Àdministração.

21.4. A despesa correrá nas seguintes dotações orçamentiárias:
SECRETARIÁ PROJETO/ÁTTVIDÁDE CONIÁ
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Endereço TelefoneEscola
Av. Ângelo Macalós n01341 Bairro Brasil 3383 - 2676EMEF Álvaro Rodriguês Leitão

Bairro São Jorge 3383 -2269EMEF Alexandre Tramontini Av. Castelo Branco no 231

Bairro Brasil 3383 - 3081Rua Cristóvão ColomboEMEI Alda Alzira Brêsolin Rotta
3383 - 3094Rua Valêntin Brêsolin Bairro FranciosiEMEI Amalia Brêsolin Bambini

Baino Arroio 3383-2972EMEI Criança Esperança
Bairro TarumâRua José Macalós no90

3383 - 2340Baino BrasilAPAE
3383,í í54Ao lado do modulo EsportivoEMEI (Amália extensão)

Lori Natalia klassman
Entrega na escola.lntêriorLocalidade DepósitoEMEF lmaculada conceição
A combinarlnteriorLocalidade Câmpo CompridoEMEF Emilio HenÍique Schimitt
Entrega na escolalnteriorLocalidade Pontão do ButiáEMEF Augusto Peruzzo

Endereço Escolas Municipais;

3383 - 1561EMEI Gema Ghisleni

,
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§ECRXTÁflA DE
EDUCAÇÃO, CULTURA
É TT]RISMO.

II{ANUTONÇÃO I}A MERENDA ESCOLAR DO Á,Ef, . 2029
MANUTENÇÃO DÀ M-URf,NDA ESCOLAR CRECSX _ 207?
MÂNÜTENÇÀO DÁ MEREI\'DÁ ESCOALR PRÉ ÊSCOLÁR - 2O?8

3390.30.00

22. SAIIÇÔES ADMIMSTRATTVAS
22.1. O kcúaúe serií responsabilizado administrativamente, pelas seguintçs infrações: (âÍtigo 155 da l,ei no

14.133/2021)
a) dar causa à inexecuçâo parcial da ata;

b) dar causa à inexecução parcial da ata que úuso grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar oausa à inexecução total da ala;
d) deixar de entregar a documentaçâo exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
f) não eelebrar a ata ou não ontregar a documentagão exigida parB a licitanfe, quando oo.nvocado denao do prazo
de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitagão sem motivojustificado;
h) apresentar declaração ou docuporúação falsa exigita paÍa o cartame ou prçstar declaração falsa durantê a
Iicitação;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fiaudulento na exeeução;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
l) prdicar atos ilícitos com vistâs a fruslrar os objetivos da licitação;
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n 12.846. de 10 de agosto de 2013.
22J,. SeÍao aplicadas ao responúvel pelas infiações administrativas previstas no item 22.1 deste edital as
seguintes sangões:

a) Multa de 1% sobre o valor total atualizado do conhato, por dia de atraso Ía entrega dos itens, limitada es1á a
2 (dois) dias, após o qual será considerada caracterizadrl a inexecugão parcial do contràto.
b) Multa de 3% (três por cento), no caso de ircxecução parcial do conÍato, cumulada com a pena de suspensão
do direito de licitar e o impedimento de contretaÍ com a Adminis,tragão pelo prazo de 0l (um ano);
c) Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecugão totâl do contrato, cnrnulada com a 1rena de suspensão
do direito de licitar e o imfrcdimento de contraEÍ com â Administração pelo prazo de 02 (dois anos).
d) Advertência ou suspensão do diroito de participar em licitação do CONTRATANTE, por prazo não supeÍior
a 02 (dois) anos, e ainda, dêclará-lo inidôneo para contrataÍ ou ffansaoioqar com o MunicÍpio.
223 As mútas serão calculadas sobre o valor total do conaato,'se houver. Caso riãô formalizàdo, serão
calculadas sobre o valor da nota de empeúo.

23. PEDIDOSDE trSCLARECIMENToS E IMPUGNAÇÕES
23.1. Os pedidos de esclarecimentos rdferentes ao processo lieitatório e os pedidos de impugnações podoão ser
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertuia da sesúo públic4 através do
portal: https://bllcom
23,2, As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no seguinte sítio
eletrônico da Administração httpsj/&§prlmoso.rs.gov.brl e no portal httuo/bl!çouUUS.çoq

24. DÀS DISPOSTÇÔES GERAIS:
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24.1. Após a apresentagão da proposta, não caberá desistênciq salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo pregoeiro.

24.2' A Administragão tem a pÍerrogativâ de fiscalizar o cumprioento satisfatorio do objeto do presente edilal,
por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei n' 14.13312027.
243. A existência de preços registrados implicaní compromisso de fornecimeuto nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Àdministração a contrataÍ, fucultada a re*-lizagãro de licitação específica para a aquisigão
pretendida, desde que devidameúe motivada.
24.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenierte que impega a realização do certame na

data marcadq a sessão seú automatica&ente trürsfêrida para o primeiro dia útil subsequenê, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que rrão hâja commicaçâo ern contrário, pelo Pregoêirc,

24.5. A homologagão do resultado dosta licitagão não implicaná direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempÍ€ inteÍpretadâs em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administragão, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratagão.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de pÍeparâção e apÍes€otação de srÉs propostâs e a Administragão

não seÍá, Êm neúum caso, Íesponsável por essgs custos, independentemente da condução ou do Íesultado do

processo licitatório.
24.8. Na conlagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimentq e só so irliciae ê vencem os prazos em dias de expêdiente na Administragão.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia ô do ioteresse público.

24.10. Em caso de diveÍgênoia entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pêças que compõem o

pÍocesso, prevalecení as deste Edital.

24.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Espumoso/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e da

ata de registro de pregos e/ou contrato dela decorrente, com expÍessa renúncia a outro qualquer, por mâis

privilegiado que seja.

25.DOSAIIEXOS
ANEXO I - Estudo Téoniço Preliminar

AIYEXO II - Termo de Referência

ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços

Espumoso/RS, 29 de julho de 2026.

-/--<-DoZúé
GERSON LOPES RODRIGUES MACHADO
PREFEITO MI]NICIPAL
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